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			PREFÁCIO


			 


			 


			O livro Geografia e poder: desafios para a leitura do território é mais uma contribuição para os estudos de uma temática que tem sido debatida pela Ciência Geográfica há vários anos. Discutir o poder no olhar do geógrafo é considerar um conjunto de processos e transformações que ocorrem em várias escalas de Estado, de governo e de gestão para compreender suas estratégias, formas de manifestação e controle. Diante de uma sociedade tão complexa em que as relações de poder se manifestam de várias maneiras é que geógrafos paranaenses reuniram suas pesquisas com o propósito de tornar público um material original que trata sobre a perspectiva da Geografia e do Poder ou da “Geografia do Poder”.


			O livro é composto 13 capítulos, em que são desenvolvidos importantes e diversos temas relacionados à sua questão central, demonstrando a importância de se estudar fragmentação territorial e indicadores de IDHM; descentralização política e federalismo no Brasil; Estado, território e grupos de poder; dinâmicas de eleições; poder e integração; políticas públicas e; migrações e poder. 


			O estudo está pautado em cinco grandes temas, que foram pesquisados, por meio de uma reflexão teórica e principalmente, por estudos empíricos originais sobre diversas regiões e cidades do Paraná e de São Paulo; um estudo de Unidade de Conservação no Mato Grosso do Sul e de um estudo comparativo sobre três cidades portuguesas, são eles:


			Grupos de poder; federalismo e emancipação política 


			Sobre a emancipação político-administrativa do Centro Sul paranaense, os autores comparam os indicadores de IDHM dos municípios da mesorregião Centro-Sul do Paraná, em três dimensões: longevidade, educação e renda, no ano da emancipação e o índice alcançado em 2010. Os municípios foram escolhidos pelos vínculos afetivos dos autores; pela localização das unidades federativas e pelos municípios tiveram os piores Índices de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) do Estado. O capítulo sobre poder e território apresenta uma fundamentação teórico-conceitual sobre poder e poder local em uma abordagem da Geografia Política brasileira e as formas de manifestação e controle do poder local no município de Presidente Prudente-SP no período de 2000 a 2012. O texto é dividido em dois momentos: no primeiro há uma discussão sobre o poder local, sob a ótica da Geografia Política e, na segunda parte, uma reflexão das diferentes formas de manifestação e controle do poder local em Presidente Prudente-SP. O estudo sobre poder local, descentralização e federalismo está organizado em duas partes: na primeira são apresentadas as bases teóricas da pesquisa em Geografia Política e de Poder, a partir das reflexões de Raffestin (1993), Bobbio (1999) e Castro (2011) e a segunda aborda a descentralização política, resultado do Federalismo no Brasil, com destaque para a valorização do município, considerando-se a transferência de responsabilidades do governo federal para os governos locais. A investigação sobre grupos de poder e território em uma Unidade de Conservação, criada por interesses externos, com contradições e desigualdades no interesse pelo uso da terra, mostra que as relações de poder são intencionais, construídas por meio de valores, crenças e símbolos, e são exercidas por grupos de poder na relação com o outro, no espaço e no tempo. Sobre as relações de poder e a constituição de complexos agroindustriais os autores apresentam as estratégias que deram o suporte para o desenvolvimento do setor sucroenergético no vale do Ivaí-PR, e sua reestruturação produtiva, tendo em vista o fenômeno da globalização da economia, pelo desenvolvimento contínuo e progressivo das redes, as redes da informação, comunicação, financeira e logística e o significado da modernização da agricultura para a expansão do setor e da constituição do Complexo Agroindustrial.


			Dinâmica Eleitoral, segregação socioespacial e satisfação dos eleitores


			A participação das mulheres nas eleições municipais de 2012 foi expressiva, particularmente na região Sul do Brasil em que foram eleitas vereadoras nos municípios dos estados do Sul e, para compreender esta dinâmica, o estudo foi pautado nas informações do banco de dados do TSE em 2002 para realizar a pesquisa. A dificuldade na agregação dos dados foi facilitada pela tecnologia informacional que possibilitou a sua correlação para filtrar e cruzar informações a respeito das mulheres candidatas, informações e dados que evidenciaram a condição de segregação feminina no âmbito legislativo dos municípios da região Sul do Brasil. Sobre a mesma temática, foi discutida a democracia portuguesa e a satisfação dos eleitores-votantes em relação ao seu sistema político. Como procedimento metodológico os autores fazem uma análise bibliográfica e aplicam questionários aos eleitores portugueses. Como área de estudo foram escolhidas três cidades: Lisboa, Braga e Évora pelo comportamento político diferenciado, em que foram considerados informações gerais sobre o voto; sobre governo e país e a política partidária. O mesmo está dividido em duas partes: na primeira discute-se a democracia em Portugal e na segunda, com base na pesquisa de campo, discute-se os resultados dos questionários para a compreensão da democracia portuguesa e a satisfação do sistema democrático.


			Políticas públicas e desigualdades sociais


			O tema desenvolvido sobre políticas públicas e redução das desigualdades sociais considera a ação do Estado através de execução de programas sociais e investimentos em serviços para a redução dos índices de pobreza da população na região Central do Paraná. Este recorte espacial foi escolhido por possuir municípios com indicadores socioeconômicos abaixo da média e do escasso número de beneficiários de programas de distribuição de renda que exemplifica a realidade desigual que ainda persiste na microrregião geográfica de Pitanga, localizada na mesorregião Centro-Sul paranaense. Em outra pesquisa é discutida, a partir de leituras sobre políticas executadas pelo Estado, através da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU) e dos planos diretores, instrumentos de ordenamento territorial que os governos federais vêm priorizando políticas públicas setoriais, com planos e programas visando a um reordenamento territorial.


			Integração no Mercosul


			O texto trata da integração comercial a partir de acordos internacionais, tendo como enfoque os fluxos de empresas brasileiras no exterior, como exercício de poder ou de persuasão, como exemplo o banco Itaú foi escolhido na pesquisa como transnacional brasileira, que indica sua comunicação através de propagandas em área de vivência cotidiana do cidadão, colocando-o como importante empresa para integração do Brasil com parceiros comerciais na América Latina. 


			Migrações e poder 


			São apresentados dois estudos, sendo o primeiro uma reflexão sobre migração e poder na contemporaneidade, para a compreensão dos movimentos migratórios e as mudanças provocadas pela chegada ou saída de populações em determinadas regiões do mundo. O local de partida ou chegada é um campo de investigação que possibilita analisar as migrações por dados quantitativos ou estatísticos, bem como as construções e marcas deixadas nas paisagens pelas comunidades e grupos. No segundo, o estudo sobre o processo de ocupação do Noroeste paranaense tem como eixo condutor as migrações ocorridas durante as décadas de 1940-1970 e 1970-2000 e a implantação de cidades de pequeno porte para sustentar a expansão da estrutura fundiária no contexto da economia cafeeira, o que levou a uma intensa mobilidade demográfica. 


			Ao longo dos capítulos vemos discutidas temáticas diversas que demonstram não só a importância da Geografia para uma leitura do poder em suas várias dimensões, mas também desafia o leitor para uma visão sobre o território, nos processos de desenvolvimento em que se inserem. 


			O livro é resultado de estudos de jovens pesquisadores de iniciação científica, mestrado e doutorado que participam das reflexões sobre Geografia Política no Grupo de Pesquisa Redes de Poder, Migrações e Dinâmicas Territoriais (Gepes) que se debruçaram sobre a temática da Geografia do Poder ou Geografia e Poder, a partir de reflexões teóricas e pesquisas empíricas de valor científico e acadêmico. 


			Por todos estes motivos, os convido a fazer essa agradável leitura. 


			 


			Profa. Dra. Beatriz Ribeiro Soares 


			Instituto de Geografia, Universidade Federal de Uberlândia – UFU 


		






			1. 


			O ESTADO, O TERRITÓRIO E OS GRUPOS DE PODER


			Denez, Cleiton Costa1 


			 


			Introdução 


			Com a organização das relações políticas por meio do Estado, o território se torna um produto das relações centralizada pelo mesmo, pois o Estado centraliza o poder, organiza e normatiza as relações, controlando o território delimitado por meio das relações de poder. Além do Estado é necessário destacar que há outros atores na sociedade civil, como grandes empresas, corporações, partidos políticos, movimentos sociais, organizações sindicais, não governamentais e etc., que são produtores e organizadores do território de acordo com os seus interesses, que trabalham ora a conjugação, ora a contraposição de forças com o próprio Estado e os demais. 


			O presente capítulo discute o território enquanto produto e condicionante das territorialidades dos grupos de poder político. Para tanto se utiliza como exemplo o Estado, complexa e institucionalizada organização política, no qual os Grupos de Poder o disputam e o produzem de acordo com as suas respectivas territorialidades. Foram utilizadas bases teóricas e contribuições acerca da categoria de território articulada à organização do Estado moderno para reflexão em torno do Território, dos Grupos de Poder organizados e o Estado. Nessa perspectiva, se enfatiza a disputa política que se trava no Estado, por meio da organização dos grupos institucionalizados, já que o Estado é um território normado, guiado por leis e regras. Assim, analisa-se o Estado como instituição que organiza as relações que se estabelecem no território e, consequentemente, o próprio território. 


			O processo de organização, produção e reprodução do território ocorre por meio das relações estabelecidas, de acordo com os interesses dos grupos territorializados. Grupos que se articulam produzindo territorialidades mediante diferentes orientações ideológicas, seja pelo discurso, construção da imagem ou práticas que orientam suas ações para apropriação e controle do território. É necessário levar em conta a multiplicidade de grupos que se estabelecem em determinado território, cabendo ao Estado organizar as relações que são construídas entre grupos e território. 


			Em relação à organização dos atores e grupos políticos, com a influência e o controle que se estabelecem sobre/entre eles e o território se instituem territorialidades, que controlam e disputam determinados territórios. Ao controlar determinados territórios, os grupos que conseguem se impor diante dos outros decide a forma que será organizado, produzido e reproduzido o território. O grupo que se impõem diante dos demais divide espaço com os outros e, assim, com a capacidade do outro de se articular sobre o mesmo território, podendo vetar algumas ações dos demais grupos, controlando determinados atores e espaço. Dessa forma, a produção do território se dá por meio de relações de disputa e conflitos de interesses entre diferentes atores e grupos por intermédio das territorialidades, que são as relações sociais que se estabelecem no território. 


			O território para Geografia é mais que mera delimitação de uma área por um Estado nacional. Diante disso, é necessário compreender que o conceito se tornou uma categoria de análise, uma forma de se interpretar as relações de poder que se estabelecem sobre determinada área articulada em redes. Discute-se, assim, os conceitos de território, as relações de poder e o Estado analisado enquanto um dos promotores da organização das relações sociais e do território e os grupos de poder, organizações e instituições que produzem territorialidades com a finalidade de controlar e disputar territórios. O conceito de território, produzindo uma área delimitada, é produto das relações que se estabelecem diariamente, um campo no qual se estabelece poder pelas relações econômicas, políticas e culturais. 


			O Estado e a organização das relações de poder 


			Neste tópico é realizada uma discussão em relação ao modo como o Estado organiza as relações de poder no interior do território, a partir da legitimidade do exercício do poder, intermediação de conflitos entre os grupos de poder e uso e monopólio da coerção. O Estado é ator político que representa e gere os interesses de diferentes segmentos, sendo produto e condicionante dos mesmos. 


			O Estado, historicamente, tem como um de seus objetivos organizar os conflitos e as relações de poder estabelecidas no território de caráter político, sendo esse um dos elementos que abordaremos neste tópico. Assim, o Estado se institucionaliza com a finalidade de organizar as relações de conflitos, por meio da política, em determinado território. Portando, o Estado é o ator por excelência que organiza as relações de interesses, disputa e conflitos que se estabelecem no território. 


			Na ordem institucional é produzida estrutura capaz de organizar as relações de poder que se estabelecem pelas disputas para controle do território e do que está nele, como destaca Raffestin (1993), além de outros recursos ou trunfos do poder, como a população. 


			Com a organização institucional do Estado moderno há a disputa de suas diferentes instâncias, órgãos e esferas de poder por diferentes grupos que fazem política para alçarem o controle do Estado. Para o jogo de forças, no regime democrático, esse processo se dá pela disputa de votos nos períodos eleitorais e o apoio da sociedade em seus diferentes segmentos sociais e, para tanto, a territorialidade, expressão de identidade sobre e para o controle de áreas. Os grupos políticos se organizam por meio de diferentes instituições para disputar o poder, como partidos políticos e outras instituições que possuem vínculos ou alianças com os partidos, como os movimentos sociais, sindicatos, ONGs, famílias, instituições religiosas, federações industriais/do comércio e etc.


			Para Castro (2010), o espaço político é como uma arena, o lugar de encontro dos diferentes, do enfrentamento das paixões e do estabelecimento de regras para convivência dos diferentes. As diferenças se estabelecem pelas territorialidades que dividem e disputam o mesmo espaço. Dessa forma, as territorialidades podem ser sobrepostas/articuladas pela multiplicidade de grupos que se formam de acordo com os interesses presentes naquele momento histórico, resultantes de processos passados ou idealizando interesses futuros. 


			Nessa perspectiva, aborda-se a democracia como um regime político que consegue articular os conflitos de modo civilizado, ou seja, sem o uso da violência e força bruta pelos grupos de poder que disputam determinados espaços. Os grupos de poder se articulam para defender seus interesses, utilizando estratégias territoriais dentro da institucionalidade do Estado e da legitimidade produzida para o exercício do poder. 


			Assim, utilizamos o conceito jurídico-político clássico de Estado que, para Bobbio (1998), não é um conceito universal, mas serve apenas para indicar e descrever uma forma de ordenamento político surgida na Europa a partir do século XIII até os fins do século XVIII ou inícios do XIX. Para o autor, o “Estado moderno europeu” nos aparece como uma forma de organização do poder.


			Se trata de uma organização das relações sociais (poder) através de procedimentos técnicos preestabelecidos (instituições, administração), úteis para a prevenção e neutralização dos casos de conflito e para o alcance dos fins terrenos que as forças dominadoras na estrutura social reconhecem como próprias e impõem como gerais a todo o país. (Bobbio, 1998, p. 426)


			O território institucional do Estado nacional é levado em conta, como a organização das relações de poder, com a multiplicidade de forças que se sobrepõem, se articulam e até disputam entre si o Estado e outros espaços de poder, como as unidades federativas e o município. 


			Weber (1982), estudioso ao qual Bobbio se fundamenta, ao ser indagado sobre o que é uma associação “política”, do ponto de vista sociológico, ou seja, “o que é um Estado?”, responde que não pode definir o Estado segundo os seus fins, mas pelos seus meios específicos. Porém, o autor destaca que a força não é o meio normal, nem o único. Define, ainda, o Estado a partir da delimitação e o exercício do poder sobre o território, “Hoje, porém, temos de dizer que o Estado é uma comunidade humana que pretende com êxito o monopólio do uso legitimo da força física dentro de um determinado território” (Weber, 1982, p. 98). 


			Além do território institucional do Estado para organizar as forças políticas e o exercício de poder, Souza (1995) destaca o território político e cultural, identificando grupos sociais que estabelecem relações de poder, formando territórios em um processo de correlação de forças. O autor indica a existência de vários territórios, como o da prostituição, do narcotráfico, das gangues e não apenas o do Estado. Porém, não deixa de reconhecer o Estado como uma das mais complexas estruturas de poder. 


			O Estado burguês encontrou como forma de organização das forças políticas, o método democrático. Para Castro (2013), a democracia é uma forma de governo que envolve a sociedade e o território. Portanto, é inegável a geograficidade da democracia implantada a um Estado nacional e articulado, que pode ser percebida por várias questões, como a extensão, distância, acessibilidade, escala, população, densidade, infraestrutura, urbanização, estrutura social e etc. 


			Os aparatos institucionais levam em conta a preocupação com o consenso e a eliminação dos conflitos, que garantam a vontade da maioria e respeite a livre expressão das minorias (Castro, 2013). Nessa perspectiva, o regime democrático se estabelece sobre um espaço e é produzido a partir de uma organização institucional que dê legitimidade sobre o território apropriado para gerir os conflitos que estão em disputa. 


			A organização do Estado burguês precede da divisão do privado e do público, ou seja, da sociedade civil e das instituições públicas, uma esfera não política e outra na esfera política. Para Bobbio (1998), há a associação de pessoas para os mais variados fins, associações às quais o Estado superpõem para regulá-las, sendo a sociedade civil a infraestrutura e o Estado a superestrutura. 


			Weber (1982), ao indagar “o que é política?2”, destaca a política financeira dos bancos, a política de descontos, a política educacional de uma municipalidade e até a política de uma esposa prudente que busca orientar o marido. O autor, ao identificar várias formas de política, demonstra a amplitude que tem o conceito, ou seja, que a política tem como objetivo organizar as relações de poder nos mais variados casos. Weber (1982) destaca, sobretudo, a política de uma liderança de associação política, o exemplo mais elaborado é o Estado que organiza as relações de poder e os conflitos provenientes dos interesses do conjunto da sociedade.


			Para Bobbio (2012), em uma primeira aproximação, pode-se dizer que a sociedade civil é o lugar onde surgem e se desenvolvem os conflitos econômicos, sociais, ideológicos e religiosos e etc. em que as instituições estatais têm o dever de resolver por meio da normatização, mediação, ou da repressão. Sujeitos desses conflitos, portanto, da sociedade civil, exatamente enquanto contraposta ao Estado são as classes sociais ou os grupos de poder como: os movimentos, as associações que as representam, ou se declaram seus representantes; ao lado de organizações de classe, os grupos de interesse, as associações de vários gêneros com fins sociais, e étnicos, de defesa dos direitos civis, de libertação da mulher os movimentos de jovens e etc. 


			As demandas, interesses e disputas surgem em meio à sociedade civil, situação que leva à contraposição de forças e à organização de cada segmento, classe social etc. em grupos para disputar e produzir o espaço/território. O Estado e as instituições servem para intermediar e organizar esse processo por intermédio do aparato burocrático e repressivo. 


			Tal organização, por meio de instituições que intermediam o processo de contraposição de forças, de forma que garanta a participação de todos por critérios estabelecidos se caracteriza pela chamada democracia. Nesse regime, chamado por Dahl (2012) de poliarquia, já que o autor considera a existência de uma disputa pelo poder a partir de grupos organizados e não do conjunto da sociedade. Participa do processo democrático institucionalizado quem se organiza em grupos, partidos e etc., ainda, nesse processo, para disputar o poder em eleições, os demais escolhem determinado grupo para exercer o poder por meio do voto, mas não participam das decisões. Por isso, o nosso enfoque se dá na organização dos grupos institucionalizados de poder, os grupos que se organizam dentro das regras do Estado para disputar o Estado. 


			Para se organizar e disputar o poder, os grupos políticos se partidarizam. Para Bobbio (2012), os partidos estão vinculados à sociedade civil e às instituições, em que se destaca a forma mais comum de definir os partidos políticos é o papel de selecionar, agregar e de transmitir as demandas provenientes da sociedade civil destinadas a se tornarem objeto de decisão política do Estado. 


			Weber (1982) considera a “política” como a participação no poder ou a luta/disputa para influir na distribuição do poder, seja entre Estados ou entre grupos internos ao mesmo. O Estado, assim, é considerado como a forma institucional de organizar as relações políticas, e a política como a forma de disputar, distribuir e exercer o poder dentro do Estado. Além do Estado, há os grupos que se organizam para disputá-lo como: as associações, sindicatos e etc., ou para pressioná-lo para determinado fim. Dessa forma, os grupos podem ser compreendidos como meios para influir nos processos de decisão e não só nas eleições. 


			Quando se afirma que uma questão é política, quando um ministro do gabinete ou uma autoridade é considerada como político, ou quando uma decisão é tida como “politicamente” determinada, o que está querendo dizer, sempre, é que os interesses na distribuição, manutenção ou transferência do poder são decisivos para a resposta às questões e para se determinar a decisão ou a esfera de atividades da autoridade. (Weber, 1982, p. 58)


			Quando a decisão é política, quer dizer que os interesses que estão em disputa é o que determinam a escolha de quem decide, quem escolhe e decide é quem tem mais força para fazer, se faz porque se pode fazer, porque tem o poder para fazer a contragosto do grupo, ou daquele que possui força inferior. Weber, (1982) destaca que o Estado é uma estrutura de homens dominando homens, relação mantida pelo uso da violência legítima “Para que o Estado exista, os dominados devem obedecer à autoridade alegada pelos detentores do poder” (Weber, 1982, p. 99). Para tanto, é necessário delimitar os princípios da legitimidade para que quem manda tenha uma razão para mandar e para que quem obedeça tenha também uma razão para obedecer. 


			A esse respeito, Bobbio (2012) delimita três grandes princípios, que possuem duplas orientações: a vontade, a natureza e a história. A legitimidade que possui como princípio a vontade recebe tal justificativa de Deus ou do povo. Dessa forma, o poder é exercido pelo desejo do soberano que recebe o poder de Deus, como os reis absolutistas que eram coroados pelo Papa, no outro caso quem exerce o poder recebe tal prorrogativa do povo, no qual o exemplo são as eleições. A natureza como princípio de legitimidade para o exercício do poder possui sua concepção na força originária, já que é o direito de comandar de alguns e o dever de obedecer dos demais, por outro lado há a concepção racional, que significa o contrário. É necessário racionalidade e consenso para sair do estado natural e fundar a sociedade civil. Há também a história como base para exercício do poder que passa pelo passado e pelo futuro. A referência à história passada tem como origem a tradição, na qual o conservador se utiliza do discurso: “bom é aquilo que dura”, já o revolucionário que desafia a atual ordem constituída, defende o discurso da mudança, sendo “bom aquilo que muda”. 


			O debate sobre os critérios de legitimidade não tem apenas um valor doutrinal: ao problema da legitimidade está estreitamente ligado ao problema da obrigação política, à base do princípio de que a obediência é devida apenas ao comando do poder legitimo. (Bobbio, 2012, p. 91)


			Dentro do regime democrático e no Estado moderno, a construção da legitimidade do poder se dá pelo sufrágio e, de maneira institucional, as instituições asseguram a legitimidade, organização e perpetuação do seu exercício. As mais variadas instituições atuam em um processo de correlação de forças para exercer poder uma sobre as outras, produzindo alianças eventuais de acordo com o momento e os interesses em disputa. 


			Finalmente, há o domínio em virtude da “legalidade” em virtude da fé na validade do estatuto legal e da “competência” funcional, baseada em regras racionalmente criadas. Nesse caso, espera-se obediência no cumprimento das obrigações estatutárias. É o domínio exercido pelo moderno “servidor do Estado” e por todos os portadores do poder que, sob esse aspecto, a ele se assemelham. (Weber, 1982, p. 99)


			O autor destaca que se espera obediência porque as regras foram racionalmente criadas e, portanto, há uma legitimidade, há um motivo para obedecer, porém o autor vai além, quando destaca que é determinado por motivos fortes, como o medo ou a esperança. O medo da vingança de quem exerce o poder e a esperança de ser recompensado por quem venha a exercer o poder. 


			Weber (1982) lembra, ainda, que com o Estado moderno surgiram os “políticos profissionais”, que a princípio aparecem a serviço do príncipe, não queriam ser senhores, mas se colocavam a serviço dos senhores políticos em troca dos mais variados benefícios da estrutura do Estado. O autor lembra, ainda, que os líderes partidários distribuem cargos de todos os tipos, nos partidos, jornais, sociedades cooperativas, companhias de seguros, municipalidades, bem como no Estado. Sendo, dessa forma, toda luta partidária é uma luta para controle de cargos. Essa disputa pode ocorrer de várias formas, a exemplo da Idade Média, na qual os feudos se organizavam por séquitos3. Para Belieiro Junior (2005), esses agrupamentos eram baseados fundamentalmente em séquitos pessoais, que competiam por poder político e terras, fazendo da violência o instrumento normal da conquista. 


			Os partidos são organizações que disputam um mercado eleitoral livremente, “sem jamais recorrer a outros meios que não os pacíficos e racionais” na busca de votos pelo poder (Weber, 1982, p. 99). Belieiro Junior (2005) destaca que uma característica importante do caráter moderno dos partidos é o livre recrutamento de seus membros. Neste ponto, Weber (1982) reforça que, dada a dimensão do levantamento de pessoas para compor o partido, o controle e a regulamentação estatal da atividade partidária ficaria prejudicada. Em outras palavras, os partidos são organizações da sociedade civil, ou da sociedade política não estatal em que caberia uma regulamentação mínima do Estado. 


			Na construção de um grupo político, partido, coligação ou coalizão se torna necessária a presença de uma liderança que expresse por meio do discurso a ideologia que representa e consiga dar coesão aos diferentes segmentos que se reúnem em torno do projeto ou programa político de determinado grupo. Na falta do “líder demagogo”, que Weber (1982) menciona, ou liderança carismática, a organização política se dispersa. O partido político foi o meio para que diferentes segmentos, unidos pela mesma nacionalidade, disputarem o mesmo território a partir da representação de diferentes segmentos e interesses da sociedade civil na esfera pública, sendo que estes se organizam sobre o território, disputam e produzem o mesmo.


			A organização do espaço político se dá pelo Estado com a instituição que melhor possibilitou a centralização e exercício do poder. É possível evidenciar que tal feito não excluiu outras formas de organizações que existiram antes do Estado, como aldeias, tribos, reinos e etc. ou que ainda existem de forma paralela. Porém, interpretar as relações que perpassam e se estabelecem pelo Estado contribui para entender além da lógica unidimensional, com as contradições internas que movem a sua organização e dos territórios que produzem e controlam. Para tanto, no próximo tópico discute-se a organização do território a partir do exercício do poder do Estado e dos múltiplos poderes que se estabelecem no interior do território.


			O Estado e a organização do território


			O presente tópico foi pensado de maneira que o Estado pudesse ser interpretado a partir da organização que realiza sobre os territórios, já que há uma variedade de instituições e territórios que são controlados e articulados pelo Estado. O meio que o Estado utiliza para estabelecer e intermediar as relações de poder sobre o espaço produzido é a lógica institucional de organização e repartimentação do território político. 


			É necessário compreender o Estado e sua capacidade de articular os interesses, conflitos e as relações de poder sobre o território, controlando diferentes espaços/áreas ou lugares com o sistema federativo, que pode ser entendido como territorialidade, já que serve para controlar determinada área em uma estrutura articulada de poder. Portanto, o que não é normatizado pelo poder central é feito pela unidade federativa, pelos municípios, ou pelas instituições das diferentes esferas. Compreender como é organizado o território político é o princípio para entender como as forças políticas disputam esses territórios e o porquê. 


			Para Cataia (2011), a exaltação política e exatidão geométrica do território só se efetivaram a partir do século XVII, antes disso designava uma área sob controle de uma cidade, o Império Romano e a cristandade não aplicavam o termo as suas jurisdições, justamente porque possuíam intenções de universalidade e não atuavam pela lógica geométrica exata. Nas cidades medievais italianas o termo é retomado, porém, segundo Cataia (2011), o seu significado moderno surge quando o Estado passa a compor uma única ordem territorial e as fronteiras respeitadas internacionalmente.


			Cataia (2011) afirma que o termo território se aplicava, em maior escala, às áreas que circundavam as cidades em Roma, já que o Império possuía intenções expansionistas e universalistas, não aplicando o termo aos seus domínios. O autor menciona, ainda, que o território é empregado, com maior frequência, nas cidades medievais italianas, porém o significado moderno, não se empregando apenas à área de uma cidade, surgiu com a unificação dos reinos, principados e ducados que passaram a constituir uma única ordem territorial com os Estados Nacionais. O termo surge no Império Romano, mas ganha significado e uso político a partir do século XVII, com o Tratado de Westphalia4 em 1648 e, desde então, o modelo se difundiu pela capacidade de exercício do poder de forma centralizada, tanto de forma interna, sobre os cidadãos, como externa nas lutas por hegemonia. 


			É importante salientar que a interpretação geográfica que decorreu desse processo histórico identificou o território e suas fronteiras com o Estado, ou seja, o território circundado por fronteiras foi concebido como um espaço físico, geométrico, inerte, onde é exercido o poder do soberano. Consequentemente, o território seria um mero reflexo da ação do Estado, e este seria visto como a única fonte de poder capaz de modelar o território à sua imagem. (Cataia, 2011, p. 119)


			O território, nessa lógica, se confundia com o Estado Nacional, sendo a área delimitada onde os poderes constituídos em forma de instituições centralizadas pelo Estado exercem o controle. Essa é uma forma política de se compreender o território como, de acordo com Cataia (2011), uma circunscrição do poder do Estado, porém, ainda, o discute como conceito puro e seu uso também por agentes não hegemônicos. 


			Para praticar o poder em “seu” espaço o Estado reclamou legitimidade, ou seja, passou a controlar o ordenamento político, que tem que ser reconhecido como válido por todos aqueles que vivem sob uma mesma soberania, dentro dos limites de um território. A validação desse ordenamento político soberano é realizada pelo Estado ao reivindicar para si o “monopólio da violência”. O Estado territorial foi construído num lento processo histórico, durante o qual se procurou fazer coincidir os espaços político, jurídico, econômico e cultural. (Cataia, 2011, p. 119)


			O Estado seria uma instituição nacionalizadora da dominação territorial, logo seria considerado como Poder e o território como mero substrato, no qual é exercido. “Essa concepção empobreceu o conceito, pois todo conteúdo (histórico e social) do território passou a ser subsumido na figura do Estado” (Cataia, 2001, p. 119).


			Para Ratzel (1983), é inconcebível um Estado sem território e sem o solo, pois é nesse solo e território que o homem constituiu sua morada instaurando os primeiros clãs e tribos, estabelecendo sua sobrevivência por meio do alimento que é produzido pelo solo. O autor ressalta, ainda, que alguns cientistas sociais, simplesmente, não concebiam a relação do homem com o solo. Segundo ele: “A maior parte dos sociólogos estuda o homem como se ele tivesse se formado no ar, sem laços com a terra” (Ratzel, 1983, p. 93). Ainda nessa perspectiva, Ratzel (1983) contribui relatando que o mais simples Estado é irrepresentável sem um solo, assim com os tipos mais simples de sociedade.


			Como o Estado não é concebível sem território e sem fronteiras, constitui-se bastante rapidamente uma geografia política, e ainda que nas ciências políticas em geral se tenha perdido de vista com frequência a importância do fator espacial, da situação, etc., considera-se entretanto como fora de dúvida que o Estado não pode existir sem um solo. (Ratzel, 1983, p. 93)


			No presente livro, a disputa do território é analisada a partir do território e as relações no seu interior, o qual é disputado por grupos de poder que possuem aspirações diferentes para o território a depender dos segmentos e atores que compõem cada grupo. Dentro do mesmo território há divisões e interesses diferentes, em que um grupo domina o território em detrimento do outro, cabendo, assim às territorialidades a interpretação das relações internas do território. 


			Cataia (2011) lembra que Ratzel, ao incorporar em seus estudos os princípios da lógica matemática e ao acreditar que a grandeza do Estado superava qualquer fenômeno, tentou eliminar de seu método de análise todas as contradições sociais, da mesma maneira que faz a lógica matemática. Dessa forma, as contradições sociais são eliminadas ao impor uma única lógica de funcionamento da sociedade e “seu” território, representado pela fórmula “Estado = Poder”. Raffestin (1993) critica essa lógica, pois, “Para Ratzel, tudo se desenvolve como se o Estado fosse o único núcleo de poder, como se todo poder estivesse concentrado nele” (Raffestin, 1993, p. 114).


			O autor destaca, ainda, a importância de diferenciar, de desfazer a confusão entre Estado e poder, explicando que o poder nasce “muito cedo”, ou seja, antes do próprio Estado. Assim, como lembra Raffestin (1993), Ratzel introduziu seus “herdeiros” em uma concepção que só levou em conta o Estado. Para o autor, o Poder político não está apenas no Estado, “se o fato político atinge sua forma mais acabada no Estado, isto não implica que não caracterize outras comunidades” (Raffestin, 1993, p. 17). 


			O poder político existe desde que os grupos humanos se organizaram para a defesa e as ameaças do “outro”. Essa lógica é tanto para as relações externas a esse grupo, quanto as relações internas, sendo que o poder político está para toda forma de organização. Raffestin (1993) destaca que há “Poder” e “poder”, no qual o primeiro é visível, está nas instituições, nos aparelhos, já o segundo está escondido, “invisível, e se aproveita de todas as fissuras sociais para infiltrar-se no coração dos homens” (Raffestin, 1993, p. 52). O Poder, portanto, está no Estado e o poder está na multiplicidade das relações de força, sendo inútil procurá-lo em um ponto de onde emana a soberania. 


			A relação dos poderes sobre o espaço está no exercício do primeiro sobre o segundo: “O espaço é a ‘prisão original’, o território é a prisão que os homens constroem para si” (Raffestin, 1993, p. 114). A metáfora da “prisão” não remete ao território como uma forma definida, acabada, mas a formas indefinidas, dinâmicas, pois ao mesmo tempo em que o território construído possui inércia e consistência – é depositário de força, daí ser concebido como um campo de forças –, ele também possui uma plasticidade tal que permite novas modelações (Cataia, 2011, p. 122).


			A forma que se organiza o Estado, representado pelo “Poder”, demonstra sua produção pelos múltiplos “poderes”, como exemplo há as federações, que diante das diferenças regionais, de caráter econômico, social e cultural fundam um Estado com Poder centralizado, porém com a divisão de poderes entre os estados. Para Arretche (2001), a origem de todas as federações estáveis criadas nos séculos XIX e XX foi a mesma da criação da federação norte-americana. 


			Um processo de barganha, cuja condição necessária e suficiente, no caso dos Estados Unidos foi a ameaça ou oportunidade de expansão ou defesa militar ou diplomática. Governos centrais com intenções expansionistas ou temerosos da ameaça externa, mas incapazes de dominar os governos locais pela força cedem parte de sua autoridade aos governos locais, porque estes detêm a lealdade dos cidadãos; por sua vez, governos locais não com história e identidade próprias, por razões expansionistas ou por necessidade de defesa, fazem concessões a uma autoridade central, para aumentar sua capacidade militar ou diplomática. (Arretche, 2001, p. 24)


			A articulação dos poderes sobre o território necessita da legitimidade e a forma que será exercido, a democracia, enquanto regime político, nesse contexto articula as barganhas mencionadas por Arretche (2001) e produção da institucionalidade do Poder no Estado que não foge, como mencionamos, dos poderes que estão nas fissuras internas do Estado e das instituições que o compõem. No Brasil,


			foi no processo de independência de Portugal que os caudilhos as lideranças políticas locais que contavam com a lealdade dos cidadãos cederam parte de sua autonomia prévia para a criação de um governo central, em face da ameaça representada por Portugal. (Arretche, 2001, p. 24)


			O exemplo clássico de uma democracia forjada e moldada sobre o território são os Estados Unidos da América. As antigas colônias inglesas, quando independentes, implantaram o regime democrático e o adaptaram a um vasto território e a uma população numerosa e esparsa. Assim, para Castro (2013), o que ocorreu nessa situação foi que a república adaptou-se a uma democracia do possível, de acordo com as condições geográficas e com uma estrutura de representação espacial e populacional do Estado americano. Os EUA se moldaram com um sistema de governo representativo presidencialista, fiscalizado por um congresso que representasse a pluralidade dos interesses presentes na sociedade americana, em que se daria a ampla e irrestrita disputa por meio da livre concorrência amparada pelo aparato institucional.


			Anteriormente a isso, o Estado absolutista, ou até mesmo aquele citado por Raffestin (1993), unidimensional, centralizava o poder e, então, foi repensado de forma que limita o poder centralizador, seja pela divisão de poderes ou pela organização federada. Para Castro (2013), podemos citar nesse debate algumas proposições que se tornaram clássicas no século XVIII e XIX, como as de Montesquieu, Rousseau e Tocqueville. 


			Para Bobbio (2012), Montesquieu, com a preocupação em torno da democracia direta e representativa no “Espirito das Leis”, levou em conta a extensão territorial para implantação de uma democracia e a reorganização do Estado absolutista, culminando na teoria dos três poderes, um esforço de reformulação das instituições políticas em um equilíbrio entre os diferentes poderes. 


			Em Rousseau, no “Contrato Social”, foi determinante o que ele chamou de vontade geral, o consenso para a viabilidade de uma democracia. Por outro lado, Rousseau se debruçou sobre a dificuldade da extensão territorial e as condições geográficas para a implantação de uma democracia direta, mantendo, ao mesmo tempo, a recusa de um estado absolutista. “O próprio Rousseau estava convencido de que uma democracia jamais existiria, pois exigia entre outras discussões de um Estado muito pequeno” (Bobbio, 2012, p. 150). 


			É necessário levar em conta que o Estado com uma extensão territorial pequena não garante o processo democrático da mesma forma que ocorre em esferas de poderes menores, já que depende, além das condições de extensão das correlações que se estabelecem entre os grupos de poder e os diferentes recursos políticos distribuídos de forma simétricas entre os mesmos. A garantia do processo democrático depende de diferentes variantes, como o controle dos recursos distribuídos de forma homogênea aos grupos políticos, o que ao mesmo tempo acarretaria dificuldades de um grupo exercer poder sobre os demais. 


			Assim, para Castro (2013), a saída encontrada foram os preceitos de igualdade e soberania popular de Rousseau, considerando a extensão territorial de um Estado representativo, denominado República. Bobbio (2012) ressalta que enquanto Hegel exaltava a monarquia constitucional e que ela seria a única forma de governo possível, nascia, como exemplo, um governo republicano em uma grande extensão territorial: os Estados Unidos da América. Um dos fundadores dos EUA “quisera que não se confundisse a república por eles visada e iniciada com a democracia dos antigos” (Bobbio, 2012, p. 150). James Madison, para Bobbio (2012), recusou qualquer comparação de república com a democracia direta.


			Os dois grandes elementos de diferenciação entre uma democracia e uma república são os seguintes: Em primeiro lugar, no caso desta última, há uma delegação da ação governativa a um pequeno número de cidadãos eleito pelos outros; em segundo lugar ela pode ampliar a sua influência sobre um maior número de cidadãos e sobre uma maior extensão territorial. (Madison apud Bobbio, 2012, p. 150)


			Para Castro (2013), a república americana inaugurou o que se chama hoje de democracia representativa, adaptada a uma fórmula federativa, adequada a uma grande extensão territorial e populosa, distribuindo poder sobre o território em subunidades. Então, o congresso, pautado nos interesses gerais, centralizava o poder e as subunidades e comunidades, organizavam-se com autonomia, em relação ao poder central. Para Bobbio (2012), o exemplo americano é de um governo democrático adaptado a um vasto território. 


			Essas características inovadoras nos EUA, como destaca Castro (2013), estimularamTocqueville a empreender esforços para reflexão da organização social e política que levaram as colônias inglesas a desenvolver a liberdade burguesa e democrática, sem os resquícios da aristocracia europeia. Tocqueville empreendeu estudos sobre o caso americano, levando em conta os conflitos internos, percebendo as multiplicidades de forças que possibilitaram àquele Estado se organizar como uma república federalista. 


			O Estado que Bobbio (2009) menciona é o alvo, dividido em partes pela multiplicidade de interesses que estão em jogo. Essa divisão em partes mantém a unidade e a autonomia das subdivisões territoriais, formando o Estado federado. Para organização do Estado, as forças políticas que o disputam se institucionalizam por meio dos partidos.


			Alternativamente, o multipartidarismo, partidos disciplinados de base regional, a possibilidade efetiva de alternância no poder funcionariam como uma espécie de contrapeso às inevitáveis tendências centralizadoras derivadas do desenho institucional das modernas federações. Portanto, para Riker, é a descentralização do sistema partidário, e não o Senado, como instituição representativa dos Estados-membros, que garantiria a independência dos níveis de governo. (Arretche, 2001, p. 24)


			A forma de organização do Estado, bem como das instituições, sejam partidos, grupos políticos e etc., constroem a lógica e a razão do Estado a partir de um processo de correlação de forças que se demarcam com os diferentes interesses e disputas que se travam no território, o que o torna produto desse processo também. Assim, o federalismo se institui uma forma de organização do território com a divisão em unidades federativas e municípios e um arranjo institucional. 


			O Estado, enquanto articulador dos interesses, organiza-se como território de diferentes formas, uma delas é a organização federativa por meio do regime democrático, com a divisão de poderes entre os entes federados. O território, em sua abordagem unidimensional, era visto como o único Poder possível, com suas contradições e múltiplos poderes que se encontravam na própria institucionalização do Estado em suas fissuras. O mesmo pode ser constatado na própria organização federativa americana que precisou respeitar as diferenças dos entes e barganhar sua autonomia ao aceitar o Poder centralizado. 


			As diferenças dos entes federados, ou até mesmo das oligarquias e grupos regionais, produzem territorialidades que devem ser articulados pelo poder central. Há uma constante disputa interna nos Estados nacionais pelo controle do poder central e, também, para o controle do poder regional e local entre os grupos de poder que se organizam, contudo, é necessário compreender a organização de grupos de poder e que as territorialidades são as relações sociais que se estabelecem pelos e entre os grupos e determinado território, como abordado a seguir. 


			Os Grupos de Poder e a disputa do território


			Pretende-se, neste tópico, abordar a multiplicidade de poderes a partir da organização de grupos, como uma associação de pessoas para determinados fins, bem como a produção de territorialidades. Para tanto, nos pautamos nos múltiplos poderes de Raffestin (1993); pluralismo e poliarquia de Dahl (2012); nas ordens intermediárias em Bobbio (2009); no espaço político em Castro (2013); e partidos políticos em Weber (1982) com objetivo de demonstrar as múltiplas organizações, grupos, instituições que produzem territorialidades com a finalidade de disputar, controlar e apropriar de territórios. 


			O principal objetivo para constituição de um grupo de poder é possuir interesses comuns de forma que aglutine diferentes atores e sujeitos em prol de uma mesma ação, prática e ideologia, contudo, há diferenças no interior de um grupo, tendências e as mais diferentes individualidades que devem ser levadas em contas. Porém, nos momentos de maior necessidade e enfrentamentos com o outro, as diferenças internas de um grupo podem ser minimizadas diante da necessidade de aglutinação de esforços para vencer ou se impor ao(s) grupo(s) adversário(s). 


			O conceito de “grupo” entendido como o conjunto de indivíduos que desenvolvem uma atividade comum. Partindo do conceito de grupo, Bentley e os seus continuadores dão particular relevo, na análise da sociedade, a sociedade americana da primeira metade do século, ao fato de que os indivíduos se associam em grupos para satisfazer seus interesses (podendo, por isso, cada um pertencer e geralmente pertence a grupos diversos) e de que os grupos assim constituídos, sobrepondo-se, permitem que vários interesses se manifestem e se contraponham, sem acabar, no entanto, em conflitos destruidores da sociedade em seu conjunto, desde que acima dos grupos parciais exista e se mantenha um grupo universal em potência cujo os interesses não seja o de não permitir que se altere as regras do jogo. (Bobbio, 2009, p. 931)


			Segundo Raffestin (1993), os múltiplos poderes se manifestam nas estratégias, nas ações e relações estabelecidas de um indivíduo ou um grupo com o outro no espaço, ou seja, por meio das territorialidades. Assim, a opção para análise das territorialidades dos grupos de poder político é relacional e plural. Em relação ao pluralismo, destaca-se a teoria dos “corpos intermédios”, exemplificando com as chamadas “ordens intermediárias” de Montesquieu:


			O Governo Monárquico apresenta grande vantagem em relação ao despótico. Já que a própria natureza quer que o príncipe tenha abaixo de si várias ordens vinculadas à constituição, o Estado é mais forte, a constituição mais firme, e a pessoa do governante mais segura. (Montesquieu apud Bobbio, 2009, p. 928)


			Bobbio (2009) destaca que a teoria dos corpos intermédios foi rejeitada pelos defensores do despotismo, fisiocratas. Rousseau fundia a vontade dos indivíduos na vontade geral, condenando sociedades parciais, acusando-as de prevalecer os interesses setoriais sobre o interesse geral. Para Montesquieu, as “ordens intermediárias” constituíam uma “contraforça” capaz de impedir que o príncipe governasse ao seu desejo. As “ordens intermediárias” de Montesquieu podem não ter nada a ver com as várias formas associativas do pluralismo moderno, porém a função que é atribuída a elas não seria muito diferente. A teoria dos corpos intermédios se confronta com a teoria jus-naturalista de Hobbes a Kant, com base no Estado da natureza, em que só há indivíduos isolados e não há graus intermediários em uma união e um pacto soberano. 


			Diante da organização do Estado, é possível analisar as múltiplas territorialidades dos grupos que disputam entre si o território para exercício de poder. A produção do território ocorre de acordo com as intencionalidades e interesses dos grupos de poder, aquele que se impõe diante dos demais decide a forma que será organizado, produzido e reproduzido o território, dependendo do poder de veto dos demais que podem influir na decisão de acordo com os recursos que podem controlar no território além da prefeitura. 


			O controle do poder público municipal por um grupo político não garante que o projeto e intencionalidade sejam colocados em prática de forma integral. O grupo que está no poder local ou em outra esfera de poder do Estado pode encontrar grupos que controlam a mídia, sindicatos, associações de bairros, a bancada de oposição numerosa na Câmara de Vereadores que podem barrar determinada intencionalidade do grupo que está na prefeitura sobre o território. 


			Estar em posse do poder executivo municipal, ou outra esfera, não significa ter hegemonia política sobre o território, é necessário que o grupo controle demais espaços além da esfera pública para estar empoderado e implementar determinada ação, que pode não ser aceita por outros grupos e forças políticas do mesmo território.


			As múltiplas territorialidades podem ser articuladas com o pluralismo político para melhor interpretação da variedade dos grupos de poder que atua sobre determinado território. A teoria pluralista, segundo Bobbio (1998), é uma das correntes do pensamento político que sempre se opôs e continua a se opor à tendência de concentração e unificação do poder, própria da formação do Estado moderno. 


			Na linguagem política chama-se assim a concepção que propõe como modelo a sociedade composta de vários grupos ou centros de poder, mesmo que em conflito entre si, aos quais é atribuída a função de limitar, controlar e contrastar, até o ponto de o eliminar, o centro do poder dominante, historicamente identificado com o Estado. (Bobbio, 1998, p. 928)


			A teoria pluralista vai ao encontro com a perspectiva multidimensional do território e os grupos de poder produzem territorialidade. Como destaca Bobbio (1998), a sociedade está articulada em grupos e classes de poder que disputam o Estado.


			Os grupos de poder podem ser formados por diferentes interesses de forma institucional, ou seja, se enquadram às normas do Estado. São exemplos de grupos de poder institucionais os partidos políticos, movimentos sociais, sindicatos e associações, que muitas vezes estabelecem estratégias geográficas para controlar pessoas, grupos, fenômenos e relações em determinado espaço.


			São várias as associações que representam os grupos de interesses, porém, como já destacado, os partidos políticos possuem uma ponte entre a sociedade civil e a esfera pública. Portanto, vamos analisar melhor os partidos políticos como representação legítima dos grupos de poder político, embora haja outras instituições que podem ter a mesma importância dependendo do contexto, como as instituições familiares que em alguns casos, também se organizam em partidos políticos. Oliveira (2012) analisa os grupos familiares nas instituições e aparelhos de poder do Estado, no qual verifica as conexões sociais e políticas como um processo de concentração de poder e renda. 


			No pluralismo político, a disputa se dá entre diferentes grupos e de forma institucional entre diferentes partidos. Segundo Belieiro Junior (2005), a acepção moderna de partido aparece pela primeira vez na Inglaterra, mas, mesmo assim, como simples conjuntos dependentes da aristocracia. Eram clubes e associações políticas, formadas pela alta classe média, professores, advogados e membros do clero. Em um segundo momento, surgem os partidos de massa, como afirma Weber (1982), filho da democracia, do sufrágio universal, da necessidade de organizar e recrutar as massas. 


			Com a evolução dos partidos há uma unificação mais rígida no topo e no sentido de uma disciplina cada vez mais severa nos diversos escalões dessa organização. A disputa que move os partidos, para Weber (1982), no Governo central e local, é o controle dos cargos e os partidos se tornam um meio para alcançar seus benefícios. No sistema americano, o chefe do Executivo é “o senhor da distribuição dos empregos” para os seus aliados.


			Weber (1982) destaca que o sistema americano coloca o líder do partido vitorioso na chefia do aparato de servidores, por ele nomeado, e só se torna dependente do consentimento do parlamento em questões orçamentárias e legislativas. Estima-se que, nos EUA, o presidente tenha a atribuição de nomear até quatrocentos mil cargos espalhados pelo país, fazendo disso um importante recurso de poder para o partido vitorioso. 


			Para Belieiro Junior (2005), esse fato é muito semelhante ao caso brasileiro, em que o presidente da república também tem à disposição centenas de milhares de cargos na administração federal para negociar com aliados e usar como uma fundamental moeda de troca no jogo político. O poder dos governadores e dos prefeitos nomearem cargos não é diferente do presidente da república, sendo apenas menor, dependendo da municipalidade. Weber (1982) diz que a estrutura do Estado é controlada por homens que se interessam por política, na qual eles se proporcionam um séquito, por meio do recrutamento livre, apresentando os seus protegidos como candidatos à eleição, e recolhendo os meios financeiros para se lançarem à “caça” de votos. 


			Ao discutir o pluralismo em artigos dos jornais La Stampa e Avanti!, Bobbio (1995) frisou que, quanto maior for o número de centros de poder que controlam e disputam o Estado, melhor uma sociedade é governada. O pluralismo invoca a não existência de um poder monolítico, havendo diversos centros de poder distribuídos territorialmente e funcionalmente, em que o indivíduo tem a possibilidade de participar na formação e nas decisões que dizem respeito aos seus interesses. 


			Nessa condição de divisão de poderes, há a sensação de um Estado sem um verdadeiro centro, que está continuamente em disputa, com relevância para os interesses particulares, setoriais e grupais sobre o interesse geral. Para um regime democrático, a hegemonia é algo a ser disputada e alcançada entre a sociedade, porém, se há uma hegemonia, o regime pode se distanciar do que se concebe como democracia, isso porque, para se estabelecer um regime democrático, é necessária a distribuição de recursos políticos que o torne competitivo. 


			Para alcançar o poder e mantê-lo em um regime competitivo, é importante que o grupo de poder organize estratégias de controle territorial, ou seja, territorialidades, o que não exclui a necessidade e as possibilidades de estratégias não territoriais na disputa com outros grupos. Dessa forma:


			Na interface, a territorialidade seria o conjunto de práticas e suas expressões materiais e simbólicas capazes de garantir a apropriação e permanência de um agente social – Estado, empresas ou grupos sociais – num dado território. (Corrêa, 1994, p. 251-252)


			A apropriação do território com a mobilidade/efemeridade, instabilidade ou fluidez de um grupo social de determinada porção do espaço pode ser constantemente tencionada por outro grupo que possui intencionalidades semelhantes, conflitando interesses com o primeiro. O processo de apropriação e controle do território por meio da organização das relações pelo Estado ocorre no campo político, já que há disputas entre diferentes forças no processo democrático, produzindo aparato institucional para gerir conflitos entre os grupos, de forma que um não destrua o outro, e que o derrotado aguarde nova oportunidade e trace novas estratégias para que chegue ao seu fim. 


			É necessário a garantia de que não se altere as regras do jogo com a institucionalização da competição política. Para Castro (2013), a certeza de que os resultados serão respeitados constitui um dos eixos fundamentais dos sistemas democráticos, sendo a extensão da participação.


			Além disso, conflitos, disputas, acordos que animam a vida política em geral e o ambiente democrático em particular adquirem sua melhor expressão e visibilidade no espaço. A territorialidade da política é inegável. (Castro et al., 2013, p. 13)


			Dahl (2012), por considerar as chamadas democracias como meras aproximações do ideal democrático, optou pelo termo poliarquia. Segundo Dahl (2012), para construir uma democracia é necessário, paulatinamente, ampliar a participação e competição política, de acordo com os efeitos do controle e distribuição de recursos econômicos e de coerção, ou seja, com o grau de pluralismo, como os recursos econômicos, mídias, organizações sociais, etc. Assim, há uma distribuição de recursos entre os grupos de poder, caso ocorra acumulação de recursos por parte de um grupo apenas o grau de pluralismo é menor. 


			A poliarquia de Dahl está atrelada à escola pluralista que sustenta a multiplicidade e contraposição de inúmeras forças políticas necessárias para garantir a liberdade política. Para tanto, uma sociedade necessita ter acesso a diferentes recursos econômicos para torná-los em recursos intelectuais e políticos, para que não se forme apenas uma pequena elite que se transforme em uma oligarquia ou uma tirania. Em um trecho do prefácio de Poliarquia é possível compreender um pouco do que seria o jogo político na construção da democracia e como as forças que disputam aceitam as regras estabelecidas: 


			A democracia é fruto de um cálculo de custos e benefícios feito por atores políticos em conflito. O ponto de partida dessa formulação é a premissa de que todo e qualquer grupo político prefere reprimir a tolerar seus adversários. A questão está em saber se tem forças para tanto, se é vantajoso fazê-lo. A oposição será tolerada pela situação quando para esta última for menos custoso fazê-lo do que aceitar o risco de perder o poder para a primeira em eleições livres. Da mesma forma, a oposição aceita participar da competição eleitoral quando esta opção lhe for menos custosa do que a conquista do poder por meios revolucionários. Nesses termos, como já comentado, a democracia se sustenta a partir de um equilíbrio de forças, isto é, quando nenhum grupo social está em condições de eliminar os demais. Sobretudo, é fruto de um cálculo de atores políticos inseridos em uma relação estratégica. (Dahl, 2012, p. 21)


			Em Dahl (2012), para uma ordem pluralista é necessária uma economia avançada com baixo analfabetismo, ampliação do ensino superior e proliferação dos meios de comunicação. Assim, os recursos políticos e habilidades políticas se distribuem automaticamente, podendo ser mencionados como: renda, status, habilidades na organização da comunicação e etc. Quanto mais distribuídos estiverem os recursos, mais avançada será a poliarquia.


			Essas habilidades e recursos podem ser usados para negociar vantagens – para si, para um grupo, para uma organização. Grupos e organizações desenvolvem um impulso rumo à autonomia, a lealdades internas e paroquias, a complexos padrões de coesão e clivagem. Quando surgem conflitos, como inevitavelmente acontece, o acesso a recursos políticos ajuda os indivíduos e os grupos a impedir o estabelecimento do conflito por compulsão ou coerção e insistir, por sua vez, em cero grau de negociação e barganha – explícita, implícita, legal, alegal, ilegal. Assim, desenvolvem-se sistemas de barganhas e negociação, a barganha, o conluio, o toma-lá-dá-cá, a obtenção do acordo em contraposição ao poder unilateral e à coerção. (Dahl, 2012, p. 87)
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